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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 7459/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 2309/02.0GBABF, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jackn Joseph Barelle, filho de Jack
Barelle e de Daniela Vassel, nascido em 6 de Abril de 1965, solteiro,
com domicílio na 18 Cal Coronel, Sevilha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de injúria agravada, previsto e punido pelos
artigos 181.º, n.º 1 e 184.º, por referência ao artigo 132.º, n.º 2, alí-
nea j), todos do Código Penal, praticado em 9 de Setembro de 2002
e um crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e
punidos pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 9 de Setem-
bro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Maio de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Carlos João Ribeiro Goulão.

Aviso de contumácia n.º 7460/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 58/99.3FBOLH, pendente
neste Tribunal contra o arguido Abdelohab Sadik, nascido em 1 de
Janeiro de 1980, solteiro, com domicílio na Calle Dolores Gomis, 1,
Agullana (Gerona), por se encontrar acusado da prática de um crime
de contrafacção de mercadorias, previsto e punido pelo artigo 264.º
do Código de Propriedade Industrial, praticado em 23 de Julho de 1999
e de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo
artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, prati-
cado em 23 de Julho de 1999, por despacho de 16 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido sujeito a termo de identi-
dade e residência.

19 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 7461/2005 — AP. — O Dr. Manuel
António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 2329/00.9GBABF, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Manuel da Silva Correia
Nobre, filho de Carlos Manuel Sousa Correia Nobre e de Maria Leonor
Soares da Silva Nobre, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de
Outubro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11263043,
com domicílio na Rua José Gomes Ferreira, 4, 2.º B, 2720 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de detenção ou trá-
fico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e
3 do Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 2000, por despa-
cho de 30 de Março de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido.

18 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António F.
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL

Aviso de contumácia n.º 7462/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Roberto Fernandes Nunes, juiz de direito da Secção Única, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 8/02.1GCASL, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António José Alves Rodeia,
filho de António Augusto Lopes Rodeia e de Maria Relvas Alves,
natural de Alcácer do Sal, Santiago, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 8 de Fevereiro de 1963, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7838827, com domicílio na Travessa do Paço, 3, Alcácer
do Sal, 7580 Alcácer do Sal, por se encontrar acusado da prática de

um crime de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e
punido pelos artigo 291.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, pratica-
do em 17 de Maio de 2002 e um crime de ameaça, previsto e punidos
pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com referência ao
artigo 131.º do mesmo Código, praticado em 30 de Setembro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Maio de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

18 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Roberto Fernandes
Nunes. — O Oficial de Justiça, José Espinha.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 7463/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Conceição Coelho, juíza de direito do 1.º Juízo, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 232/99.2TAACB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Pires de Almeida, filho de
João Pires de Almeida e de Maria Rosa Santa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 12 de Outubro de 1938, casado, titular do número
de identificação fiscal 143510231 e do bilhete de identidade n.º 1560520,
com domicílio na Póvoa, Cós, 2460 Alcobaça, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
ambos do Código Penal, por despacho de 29 de Abril de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Coelho. — A Oficial de Justiça, Ausinda Manuela Santos.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 7464/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Clara Lourenço dos Santos, juíza de direito do 3.º Juízo, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 81/03.5PAACB, penden-
te neste Tribunal contra o arguido António José Monteiro Batista,
filho de António de Sousa Batista e de Maria Emília Monteiro da
Rocha, natural de Portugal, Vale de Cambra, Maceira de Cambra, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Junho de 1974, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11128762, com domicílio na Rua
do Marquês, 29, Casal Marques, Vimieiro, 2460 Vimieiro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, praticado em 30 de Abril de 2003 e um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 30 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
15 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara Lourenço
dos Santos. — A Oficial de Justiça, Maria Armanda Tanqueiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 7465/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 989/96.2JASTB, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Manuel Albuquerque Rodrigues,
filho de Maria das Dores Albuquerque Rodrigues, natural de Currelas,


